
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação dos serviços especializados de biblioteconomia, a serem executados com regime
de dedicação exclusiva de mão de obra, para administração do acervo bibliográfico do Tribunal Regional
Eleitoral do Pará, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, no edital e seus anexos.

1.1.1. O código do serviço foi retirado do catálogo de compras do Governo Federal (Catálogo
ComprasGOV). Em caso de divergência entre as especificações do item descritas no  CATSER e as
constantes no edital e seus anexos, prevalecerão as últimas.

1.2. A composição detalhada da contratação encontra-se na planilha referencial de custos e formação de
preços, Anexo I deste Termo de Referência.

1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar - apêndice deste Termo de Referência.

1.4. O objeto será adjudicado por ITEM ÚNICO, conforme definido nos estudos técnicos preliminares.

1.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n. 14.133, de 2021.
1.6. O serviço é enquadrado como serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, nos
termos do artigo 6º, inciso XVI, da Lei 14.133/2021, pois visam ao atendimento de uma necessidade
pública que subsiste ao longo do tempo e sua interrupção pode comprometer o cumprimento da missão
institucional do órgão.

1.7. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação e demais cláusulas contratuais obrigatórias.

ITEM ESPECIFICAÇÃOCATSER* UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

(valor mensal
do posto)

VALOR
TOTAL

1

Prestação
de serviços
continuados
de
bibliotecário,
com
dedicação
exclusiva
de mão de
obra.

16942 Posto 1 R$ 12.305,27 R$
147.663,24

TOTAL R$
147.663,24
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a
seguir:

I) Portaria: 23.423/2024 0002542876

II) Anexo: III 0002525251

III) Item: 17

2.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n.º 9.507/2018 e da IN
SEGES nº 5/2017, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à
área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.

2.4. A contratação está alinhada com o Planejamento Estratégico do TRE/PA ( PEJEPA 2021-2026) sob a
perspectiva do Aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária.
2.5. O planejamento da contratação está alinhado com o Plano de Logística Sustentável - PLS, mais
especificamente com o objetivo específico "aprimorar os processos de compras e contratações,
promovendo a inserção de critérios socioambientais nos contratos", conforme inseridos no item 2.11 dos
Estudos Técnicos Preliminares.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice I deste Termo de Referência.

3.2. Contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados de forma indireta e contínua,
mediante dedicação exclusiva de mão de obra, através do posto de trabalho de bibliotecário, no Estado do
Pará;

3.3. Quadro de profissionais e salários base
3.3.1. O quadro abaixo demonstra o profissional que será necessário à execução do objeto desta licitação,
com o respectivo salário-base (ver item 4.1.1 do ETP).

3.4. Relação dos postos de serviço e quantitativos
3.4.1. O quadro abaixo demonstra o quantitativo de postos de trabalho para contratação imediata:

3.5. Qualificação da Mão de Obra
3.5.1. Para o desempenho das atividades o profissional deverá preencher os seguintes requisitos:

a) Possuir diploma de bacharel em Biblioteconomia ou comprovação de estar enquadrado nos termos
da Lei nº 7.504/86;

a.1) São equivalentes, para todos os efeitos, os diplomas de Bibliotecário, de Bacharel em
Biblioteconomia e de Bacharel em Biblioteconomia e Documentação.

b) Possuir registro ativo no Conselho Regional de Biblioteconomia da respectiva jurisdição;

c) Ter conhecimento intermediário de Windows, editores de texto, planilhas eletrônicas, internet

Postos de trabalho Salário base mínimo de referência CBO

Bibliotecário R$ 5.123,33 (reajustado - PFP 2778626) 2612-05

  Postos de trabalho               Qtd. Postos
        Bibliotecário                       1
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(navegadores e gerenciadores de e-mail), intranet; conhecimentos de catalogação de livros
técnicos, normalização de publicações técnicas, cadastramento e tratamento técnico de publicações
em diversos formatos, controle de empréstimo de livros.

3.6. Da jornada de trabalho
3.6.1 Será de, no máximo, 40 horas semanais, conforme estabelece a Convenção Coletiva de Trabalho da
categoria e a Instrução Normativa nº 190, de 05 de dezembro de 2024, que dispõe sobre a relação dos
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra aptos à aplicação da redução de
jornada de 44 horas para 40 horas semanais, de que trata o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 12.174,
de 11 de setembro de 2024, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

3.6.2 A prestação dos serviços ocorrerá diariamente, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, com uma
hora de intervalo intrajornada.

3.6.3. É vedado utilizar o saldo de horas reduzidas para a realização de outras atividades por parte dos
empregados alocados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

3.6.4. Não haverá prestação de serviços extraordinários. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Critérios e práticas de sustentabilidade
4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos, no que for aplicável, os seguintes requisitos, que se baseiam na legislação ambiental,
notadamente o art. 32 da Lei nº 12.305, de 2010, art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010 e
no art. 4º do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, no Plano de Logística Sustentável do TRE/PA  e no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União:

4.1.2. A contratada deverá conhecer e fazer cumprir as normas de conduta previstas no código de ética e
conduta do TRE/PA, bem como sobre a necessidade de observância da Política de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio e da Discriminação adotada no âmbito deste Tribunal.

4.1.3. Durante todo o processo de contratação deverão ser adotadas práticas que busquem equilíbrio entre
sustentabilidade, economicidade e competitividade, além de uma avaliação de custos e benefícios com
planejamento a longo prazo, subordinando a eficiência à eficácia.

 

Eficiência Energética: Incentivar o uso de equipamentos e instalações que promovam a eficiência
energética, reduzindo o consumo de energia elétrica nos postos de trabalho. Isso pode ser alcançado
por meio da utilização de iluminação LED, aparelhos eletrônicos com baixo consumo de energia e
sistemas de climatização eficientes.
Mobilidade Sustentável: Promover o uso de meios de transporte sustentáveis para os funcionários
que serão alocados nos postos de trabalho. Incentivar o uso de transporte público, caronas solidárias ou
veículos elétricos, quando aplicável, para reduzir as emissões de gases de efeito estufa. 
Gestão de Resíduos: Estabelecer um plano de gestão de resíduos sólidos que inclua a coleta seletiva e
a destinação adequada de materiais descartados nos postos de trabalho. Isso pode incluir a reciclagem
de papéis, plásticos e outros materiais recicláveis. Emprego de produtos de limpeza e conservação que
respeitem normas da ANVISA, adoção de medidas que evitem o desperdício de água e que preservem
os recursos hídricos e atendimento às normas da ABNT sobre resíduos sólidos, atentando para a
destinação adequada aos resíduos gerados durante as atividades executadas no órgão.
Inclusão Social: Garantir que a contratação de funcionários para os postos de trabalho seja realizada
de forma inclusiva, considerando a diversidade e a igualdade de oportunidades.
Treinamento em Sustentabilidade:  Oferecer treinamento e conscientização sobre práticas
sustentáveis para os funcionários alocados nos postos de trabalho. Isso pode incluir orientações sobre
economia de recursos, reciclagem e boas práticas ambientais.
Avaliação de Ciclo de Vida:  Realizar avaliações de ciclo de vida dos produtos e materiais utilizados
nos postos de trabalho, visando identificar oportunidades de melhoria em termos de sustentabilidade,
desde a produção até o descarte.

1)

2)

3)

4)

5)

6)
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4.2. Requisitos de capacitação
(  ) SIM       ( X ) NÃO   (  ) NÃO SE APLICA

 

4.3. Requisitos legais
4.3.1. A contratação será regida pelas seguintes normas:

- Lei Nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos);

- Lei Complementar nº 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte);

- Decreto nº 8.538/2015 (Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as
microempresas, empresas de pequeno porte);

- Decreto nº 9.507/2018 (Dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União);

- Resolução TSE nº 23.702/2022 - Dispõe sobre a Política de Governança das contratações na Justiça
Eleitoral e dá outras providências;

- Resolução CNJ nº 651 de 29/09/2025 - Dispõe sobre a retenção de provisões para encargos
trabalhistas, previdenciários e demais garantias em contratações administrativas com dedicação
exclusiva de mão de obra no âmbito do Poder Judiciário, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

- Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05/2017 (Dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de
serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional).

- Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 - que dispõe sobre a elaboração de
Estudos Técnicos Preliminares para aquisição de bens e contratação de serviços e obras, e sobre o
Sistema de ETP digital;

- Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 - que dispõe sobre a licitação
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica
e fundacional;

- Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 - que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

- Instrução Normativa nº 4/2019 do TRE/PA (Dispõe sobre o provisionamento de encargos
trabalhistas e previdenciários no âmbito deste Tribunal).

- Lei nº 4.084 de 30 de junho de 1962: Dispõe sobre a profissão de bibliotecário e regula seu
exercício. 

- Decreto nº 56.725 de 1965: Regulamenta a Lei nº 4.084/1962 e detalha as atividades privativas do
bibliotecário, os requisitos para registro profissional e o processo de fiscalização. 

- Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024 - Dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem
observadas na execução dos contratos administrativos no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.

- Lei nº 9.674 de 25 de junho de 1998: Dispõe sobre o exercício da profissão de bibliotecário em todo
o território nacional, reforçando que a designação "Bibliotecário" é privativa dos bacharéis em
Biblioteconomia, conforme o Quadro das Profissões Liberais da CLT.

- Resoluções do Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB), como a Resolução CFB nº 42/2001,
que estabelece competências e áreas de atuação do bibliotecário, e a Resolução CFB nº 205/2018, que
determina parâmetros para catalogação, classificação e outras atividades técnicas respeitando normas
internacionais e técnicas.
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- Portaria TRE/PA nº 23.001/2024 - define a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da
Discriminação adotada na Secretaria e nas Zonais Eleitorais.

- Portaria TRE/PA n. 22.282/2023 - Institui o Código de Ética para a área de contratações.

- Instrução Normativa nº 190, de 05 de dezembro de 2024, que dispõe sobre a relação dos serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra aptos à aplicação da redução de
jornada de 44 horas para 40 horas semanais, de que trata o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº
12.174, de 11 de setembro de 2024, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional.

 

4.4. Da possibilidade de subcontratação
4.4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual.

 

4.5. Da Garantia de Execução Contratual
4.5.1. Considerando a natureza continuada do serviço e o regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
com riscos de inadimplemento de obrigações trabalhistas e sociais e a possibilidade de responsabilização
subsidiária da Administração, será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato e nas
condições descritas nas cláusulas do termo de contrato, a fim de assegurar o integral cumprimento das
obrigações contratuais assumidas.

4.5.2. O termo de contrato definirá as cláusulas de garantia de execução da contratação, de acordo com o
modelo padronizado e disposições normativas.

 

4.6. Vistoria
4.6.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,
das 08:00 horas às 14:00 horas, mediante prévio agendamento junto à (Núcleo de Serviços
Administrativos - NSAD) do TRE-PA (Sala 206 do edifício sede do Tribunal Regional Eleitoral do Pará,
situado na avenida João Diogo, n. 288, Campina, Belém – Pará, pelos contatos (91) 3346-8758/8761 e/ou
e-mail nsad@tre-pa.jus.br. 

4.6.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.6.3. Por ocasião do processo licitatório, a licitante deverá apresentar, conforme o caso,
as DECLARAÇÕES constantes do ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA (I.1 - DECLARAÇÃO
DE LICITANTE QUE OPTOU PELA VISTORIA TÉCNICA, ou I.2 - DECLARAÇÃO DE LICITANTE
QUE NÃO REALIZOU A VISTORIA TÉCNICA).

4.6.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

4.7. Considerações sobre a possibilidade de participação de consórcio na licitação.
( ) SIM  ( X ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA

4.7.1. As dimensões técnicas e financeiras da presente contração são dissonantes à atuação de entidades
empresariais reunidas em consórcio, porquanto não envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica, razão pela qual não será admitida a participação de licitantes reunidas em
consórcio.

 

4.8. Considerações sobre a possibilidade de participação de cooperativa na licitação.
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( ) SIM  ( X ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA

4.8.1. Não será admitida a participação de sociedades cooperativas, haja vista a vedação contida no
enunciado da Súmula nº 281 do Tribunal de Contas da União e no art. 10 da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 2017.

 

4.9. Considerações sobre a possibilidade de participação de Pessoa física.
( ) SIM  ( X ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA

4.9.1. Não será permitida a participação de pessoas físicas, pois a presente contratação exige estrutura
mínima da contratada, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a
execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física (art. 4º da IN SEGES /ME
nº 116/2021).

 

4.10. Participação de egressos e pessoas em condição de vulnerabilidade, na execução do contrato
4.10.1. Considerando que se pretende contratar somente 1 posto de serviço, não será reservada vaga para
egressos do sistema prisional. De acordo com a Resolução TRE-PA nº 5.434/2018, a reserva de vagas
deve ser de 5% quando o número de postos for igual ou superior a 20 e de 1 (uma) vaga para o número de
postos de 6 a 19.

4.10.2. Também não se aplica na espécie a exigência de reserva de 5% de vagas para pessoas em condição
de vulnerabilidade (Art. 3º da Resolução CNJ nº 497/2023 e art. 6º, XVI, da Lei n. 14.133/2021), tendo em
vista que a contratação não atinge 25 postos de serviço.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto está previsto para o mês de setembro/outubro, após o recebimento da
respectiva Ordem de Serviço emitida pela Fiscalização do Contrato;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho, como:

Gestão de Acervo:  Selecionar, adquirir e processar novos materiais para garantir que a coleção da
biblioteca seja atual e relevante. Isso inclui livros, periódicos, bases de dados eletrônicas e multimídia.
Catalogação e Classificação: Organizar materiais de acordo com sistemas de classificação
padronizados, garantindo que os usuários possam encontrar facilmente o que procuram.
Referência e Instrução: Auxiliar os usuários na pesquisa e no uso eficaz dos recursos da biblioteca, o
que pode incluir o ensino de habilidades de literacia informacional e o uso de tecnologias de
informação.
Desenvolvimento de Programas e Serviços: Criar e implementar programas educacionais e culturais,
como workshops, palestras e exposições, para engajar a comunidade e promover os recursos da
biblioteca.
Administração de Sistemas de Informação: Gerenciar sistemas de biblioteca eletrônica, incluindo
catálogos online, bases de dados e serviços de empréstimo interbibliotecário.
Atendimento ao Público: Fornecer assistência e orientação aos visitantes, garantindo uma experiência
positiva e produtiva na biblioteca.
Preservação e Conservação: Cuidar da manutenção e preservação de materiais raros e frágeis,
aplicando técnicas especializadas para prolongar a vida útil dos recursos.
Gestão de Espaços: Organizar e otimizar espaços físicos para estudo, pesquisa e eventos, assegurando
um ambiente acolhedor e funcional.
Colaboração Interdepartamental: Trabalhar em conjunto com outros departamentos ou instituições
para melhorar os serviços de informação e expandir o acesso ao conhecimento.
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Desenvolvimento Profissional: Manter-se atualizado com as tendências da biblioteconomia e
tecnologia da informação, participando de formações, conferências e redes profissionais.

5.2. Local e horário da prestação dos serviços
5.2.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Edifício Sede do TRE-PA (Seção de Biblioteca),
localizado na rua rua João Diogo, 288 - campina CEP: 66.015-90, Belém/PA.

5.2.2. A prestação dos serviços ocorrerá diariamente, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, com uma
hora de intervalo intrajornada.

5.2.1. A jornada de trabalho será de, no máximo, 40 horas semanais, conforme estabelece a Convenção
Coletiva de Trabalho da categoria.

5.2.3. Não haverá prestação de serviços extraordinários. 

5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro
de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.4. Materiais a serem disponibilizados.
5.4.1. Para a execução dos serviços não há necessidade de disponibilização de materiais, uniformes,
equipamentos, ferramentas ou utensílios pela contratada.

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta.
5.5.1. Para a definição dos valores estimados ou referenciais da contratação, foi elaborada aPlanilha de
Custos e Formação de Preços Estimativos(Anexo I do TR) a fim de definir e estimar todos os custos
diretos e indiretos envolvidos, levando em conta as peculiaridades do objeto, categoria profissional, custos
mínimos relevantes, normas trabalhistas, normas tributárias e as disposições da Convenção Coletiva
SEAC-SINELPA PA000133/2025, que serviu de paradigma para definição dos custos relativos à categoria
profissional.

5.5.1. A planilha de custos e formação de preços exigida é fundamental para a composição dos custos dos
serviços e para análise da exequibilidade da proposta, além de constituir instrumento essencial nos
processos de repactuação ou revisão dos valores.

5.5.2 A empresa deverá fazer constar em sua proposta a planilha de custos e formação de preços para a
categoria profissional relacionada, ajustadas às diretrizes e percentuais determinados pela Lei e ao modelo
constante no Anexo I desse TR.

5.5.3 Todos os itens da Planilha de Custos previstos no Acordo Coletivo de Trabalho da categoria são de
preenchimento obrigatório. Os percentuais utilizados na planilha são de responsabilidade da empresa
proponente e deverão guardar consonância com a legislação vigente.

5.5.3.1. Consideram-se custos unitários mínimos relevantes:

I - valores de remuneração, incluindo salário base e adicionais;

II - valores de auxílio-alimentação; e

III - benefícios previstos no Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo paradigma que
contemplem todos os trabalhadores representados pelo sindicato laboral. 

5.5.3.2. Não são considerados custos unitários mínimos relevantes quaisquer valores previstos em Acordo,
Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo que não contemplem todos os trabalhadores
representados pelo sindicato laboral.

5.5.4 Os valores mensurados na planilha de custos deverão ser efetivamente cumpridos, sendo objeto de
fiscalização e sanções quando do seu descumprimento.

5.5.5 Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens previstos nas
respectivas planilhas.

5.5.6 Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, poderá ser
solicitado à empresa, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os
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custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

5.5.7 O início da execução dos serviços está previsto para o mês de setembro/outubro, após o recebimento
da respectiva Ordem de Serviço emitida pela Fiscalização do Contrato;

5.5.8 Nesta contratação, será adotada a Conta-depósito Vinculada, conforme regras descritas no tópico
7.35 a 7.40 deste TR.

5.5.9 Outras informações relevantes para o dimensionamento da proposta constam no ETP e em todo este
Termo de Referência.

5.5.10. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos na fase de julgamento da proposta de
preços (INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/MGI Nº 176, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024):
I - declaração informando o enquadramento sindical do licitante, relacionando qual a atividade econômica
preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia sua
proposta;

II - cópia da carta ou do registro sindical do sindicato ao qual o licitante declara ser enquadrado;

III - cópia do Acordo, Convenção Coletiva de Trabalho ou Dissídio Coletivo utilizado pelo licitante para a
elaboração da planilha de custos e formação de preços que embasam o valor global ofertado; e

IV - declaração de que é responsabilidade do licitante a veracidade das informações prestadas, assumindo
a responsabilidade integral por eventuais erros no enquadramento sindical ou fraude pela utilização de
instrumento coletivo incompatível com o enquadramento sindical declarado, e por qualquer ônus
decorrente de reenquadramentos que ocorram durante a vigência contratual, sujeitando-se às sanções
previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características
do objeto.

5.5. Obrigações do contratante e do contratado
5.5.1. As condições de execução e obrigações específicas do objeto estão dispostas no ETP e neste Termo
de Referência, especialmente nos tópicos requisitos da contratação, descrição da solução como um
todo, modelo de execução do objeto e modelo de gestão do contrato.

5.5.2.  O termo de contrato definirá as obrigações gerais da contratação, de acordo com o modelo
padronizado e disposições normativas.

6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
6.1. A presente aquisição não envolve o tratamento de dados pessoais, motivo pelo qual não foram
incluídas cláusulas relacionadas.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

7.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.5. Não há necessidade de a contratada manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
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7.7. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

 

Rotinas de Fiscalização
7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica
7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.11. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá
monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo
intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.12. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.13. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

7.14. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

7.15. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

7.16. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços por ela realizada.

7.17. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

7.18. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN 05/17 - art. 62)

7.19. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017)

7.20. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

7.21. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força
da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

7.22. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
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II);

7.23. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, III);

7.24. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

7.25. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);

7.26. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.27. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato
deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 

Fiscalização Administrativa
7.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

7.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

7.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as
seguintes comprovações:

7.33.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

7.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte
documentação:

7.33.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;
Contrato de Trabalho e Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada;
exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

a)

b)

c)

Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa daa)
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7.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

7.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão
do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

7.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados
no item 7.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

7.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 7.33.1.4 acima no prazo
de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

7.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados
alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

7.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

7.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será
aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de
negociação, ata de negociação, dentre outros.

7.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das
obrigações previstas neste item.

7.33.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

União (CND);
certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;
Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

b)

c)
d)

extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração
contratante;
cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador a parte contratante;
cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;
comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo
de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;
e
comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

a)

b)

c)

d)

e)

termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;
guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;
extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;
exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

a)

b)

c)

d)
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7.33.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Administração.

7.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

7.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

7.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

7.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

7.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento,
até que a situação seja regularizada.

7.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada
que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

7.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante
para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

7.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.

7.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

7.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

7.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

7.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por
força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

7.33.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

 

Gestor do Contrato
7.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.34.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).

7.34.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.34.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.34.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.34.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Coordenadoria de
Contabilidade e Finanças para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

Conta-Depósito Vinculada
7.35. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com
FGTS, a contratada autoriza o provisionamento mensal de valores para o pagamento das férias, 13º salário
e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões
trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito
vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente
serão movimentados/liberados nas condições estabelecidas na Resolução CNJ nº 651/2025 e na Instrução
Normativa TRE-PA nº 4/2019 (no que compatível com a Resolução 651 do CNJ).

7.36. A Contratada deverá manter, sob a administração do Banco do Brasil S.A, conta-depósito vinculada
- bloqueada para movimentação. A empresa contratada deverá assinar os documentos de abertura da conta
vinculada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação, sob pena de sanção, e firmar termo
que permita ao tribunal: I - acessar os saldos e extratos da conta vinculada; e II - condicionar a
movimentação dos valores à sua autorização expressa.

7.36.1. O prazo para assinatura dos documentos poderá ser prorrogado pelo tribunal, mediante
justificativa formal da empresa contratada.

7.37. Para promover a abertura da referida conta corrente são necessários, além de outros que possam ser
eventualmente solicitados pela instituição bancária, os seguintes documentos:

7.38. Os procedimentos referentes à retenção/provisionamento, ao depósito e aos rendimentos, relativos à

Atos constitutivos em vigor e alterações posteriores;
Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ;
Cópia dos documentos de identicação (RG e CPF) dos sócios ou proprietários da empresa, inclusive
de representantes, assistentes ou procuradores;
Cópia do comprovante de endereço (residencial e comercial) dos sócios ou proprietários da empresa,
inclusive de representantes, assistentes ou procuradores;
Cópia do comprovante de endereço da empresa;
Comprovante de faturamento;
Assinatura da Proposta/ Contrato de abertura de Conta-depósito PJ (feita na agência);
Assinatura de cartão de autógrafos (feita na agência);
Assinatura, pela Contatada, da autorização de movimentação de conta do Anexo VI do Termo de
Cooperação Técnica firmado com o BANCO DO BRASIL S/A (feita na agência).

a)
b)
c)

d)

e)
f)
g)
h)
i)
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conta-depósito vinculada, nos termos da Resolução CNJ nº 651/2025 e Instrução Normativa TRE-PA nº
4/2019, são os seguintes:

7.38.1. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas e previdenciários serão deduzidos
do valor mensal do contrato e depositados em conta-depósito vinculada – bloqueada para
movimentação – aberta em nome da contratada, unicamente para essa nalidade, e com
movimentação somente por ordem do TRE/PA.

7.38.2. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme art. 2º da  Instrução Normativa TRE-
PA nº 4/2019, será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas:

7.38.3. Os percentuais e valores dos encargos trabalhistas e previdenciários a serem retidos terão
como base a planilha de custos definida na proposta da contratada.

7.38.3.1. Os percentuais das rubricas serão os previstos na tabela abaixo:

7.38.4. Os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas
rescisórias dos empregados do contratado que participarem da execução dos serviços contratados
serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador, mediante
comprovação documental, conforme disposto no § 3º, inciso V, do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.

7.38.5. Os valores das provisões de encargos trabalhistas e previdenciários depositados na conta-
depósito vinculada – bloqueada para movimentação, deixarão de compor o valor do pagamento
mensal à Contratada.

7.38.6. Os saldos da conta-depósito vinculada bloqueada para movimentação serão remunerados
diariamente pelo índice da poupança, conforme regulamentação do Banco Central do Brasil.

7.38.7. Atualmente a abertura e a manutenção da conta-depósito vinculada são isentas de tarifas.
Caso o banco promova desconto(s) diretamente na conta depósito vinculada – bloqueada para
movimentação - de tarifas referentes à abertura e manutenção da referida conta-depósito, esses
valores deverão ser suportados pela taxa de administração e serão retidos do pagamento mensal
devido à Contratada e depositados na conta-depósito vinculada.

7.38.8. O pagamento da primeira fatura fica condicionado à abertura da conta-depósito vinculada –
bloqueada para movimentação.

7.38.9. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão contratante para movimentação da conta
vinculada, nas seguintes hipóteses: 

férias; 
1/3 constitucional;
13º salário;
multa do FGTS por dispensa sem justa causa;
incidência dos encargos previdenciários (INSS/SESI/SESC/SENAI/SENAIC/INCRA/SALÁRIO
EDUCAÇÃO/RAT+FAT/SEBRAE etc.) e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário.

I.
II.

III.
IV.
V.

PREVISÃO PARA RETENÇÃO DE ENCARGOS TRABALHISTAS A SEREM DEPOSITADOS NA CONTA-
DEPÓSITO VINCULADA

POSTOS REMUNERAÇÃO
TOTAL

13º
Salário

Férias e
Adicional
de Férias

Incidência do
submódulo 2.2 sobre
férias, adicional de
férias e 13º salário *

Multa do FGTS
incidente sobre a
remuneração, férias,
1/3 e 13º salário

TOTAL DE
RETENÇÃO
MENSAL

8,33% 12,10% 7,82% 3,44%

* Considerando a alíquota de contribuição de 3% (três por cento) referente ao grau de risco de acidente do trabalho,
prevista no inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. Em caso de graus de riscos diferentes, esse
percentual deve ser adaptado para: 7,39% (para grau de risco de 1%) e 7,60% (para grau de risco de 2%). Vide
anexo ANEXO XII
CONTA-DEPÓSITO VINCULADA - BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO, INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5,
DE 26 DE MAIO DE 2017 (Atualizada).
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I - pagamento direto aos empregados: quando o tribunal autorizar e solicitar ao banco
público oficial a transferência dos valores diretamente para a conta dos empregados, para
quitação de encargos trabalhistas vencidos.

II - resgate pela contratada: quando a empresa comprovar que já efetuou os pagamentos
aos empregados e solicitar o reembolso correspondente.

7.38.9.1. Para resgatar os recursos da conta vinculada na hipótese do inciso II acima, a empresa
contratada deverá apresentar à unidade competente do tribunal os documentos comprobatórios
do pagamento efetivo das verbas trabalhistas e previdenciárias devidas aos empregados
alocados na execução do contrato, nas condições estabelecidas no item VII da Instrução
Normativa TRE-PA nº 4/2019 e na Resolução CNJ nº 651/2025.

7.38.9.2. O tribunal, por meio de seus setores competentes, expedirá, após a conferência dos
cálculos e a verificação da documentação, a autorização para movimentação dos recursos
creditados na conta vinculada e encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis.

7.38.9.3. O banco público oficial deverá apresentar ao órgão contratante, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, os comprovantes de depósito realizados nas contas dos beneficiários.

7.38.9.4. Caso haja saldo na conta vinculada após a quitação das verbas rescisórias dos
empregados desligados, os valores deverão ser utilizados para quitação proporcional das
obrigações trabalhistas dos empregados remanescentes, de acordo com o tempo de alocação na
execução do contrato.

7.38.9.5.  A liberação dos valores da conta vinculada será realizada mediante autorização
formal do tribunal, que encaminhará solicitação à instituição financeira, conforme
procedimentos definidos no termo de cooperação.

7.38.9.6. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente
para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos
trabalhadores favorecidos.

7.38.10. Nos casos de rescisão de contrato de trabalho de empregado com mais de 1 (um) ano de
serviço, o tribunal deverá requerer assistência do sindicato da categoria, quando exigível por norma
coletiva, para verificar se os termos da rescisão do contrato de trabalho estão corretos.

7.38.11. Caso a convenção coletiva ou o sindicato exijam o pagamento antes da homologação, a
empresa poderá solicitar o resgate da conta vinculada para pagamento das verbas rescisórias, devendo
apresentar ao tribunal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores
liberados para a conta-corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante
de depósito feito na conta dos beneficiários.

7.38.12. A contratada poderá solicitar o resgate ou a movimentação da conta-depósito vinculada para
quitação das verbas trabalhistas contingenciadas em relação aos empregados que comprovadamente
atuaram na execução do ajuste e que serão desligados do quadro de pessoal da empresa contratada,
em decorrência do encerramento da vigência do contrato.

7.38.13. Se após o(s) resgate(s) ou a(s) movimentação(ões) indicado(s) no parágrafo anterior houver
saldo na conta-depósito vinculada, o valor deverá ser utilizado pela contratada para pagamento aos
empregados que permaneceram no quadro de pessoal da contratada à medida que ocorrerem os fatos
geradores das verbas trabalhistas contingenciadas, observada a proporcionalidade do tempo em que o
empregado esteve alocado na prestação dos serviços por força contratual.

7.38.14. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada – bloqueada
para movimentação –, será liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na presença
do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação
de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

7.38.15. A homologação em sindicato diverso ao da categoria somente será aceita quando prevista em
instrumento coletivo de trabalho.
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7.39. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do
contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

7.39.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas
trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.39.2. No caso de pagamento direto aos empregados por inadimplemento da contratada, os valores
pagos serão deduzidos do montante devido à contratada, consoante prevê o inciso IV do § 3º do art.
121 da Lei nº 14.133/2021.

7.40. Ocorrendo sucessão de contratos com a mesma empresa, os valores provisionados durante a
execução do contrato, correspondentes ao excedente do saldo da conta vinculada após a quitação das
obrigações de que trata o item 7.38.2 deste TR, poderão ser liberados em relação aos terceirizados que
permanecerão alocados na prestação dos serviços do novo contrato.

7.40.1. O requerimento de liberação de valores formulado pela empresa requerente será instruído com
cálculos individualizados por empregado que continuar vinculado ao novo contrato.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1. A avaliação da execução do objeto NÃO UTILIZARÁ o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR);

8.1.1. A contratação de um profissional bibliotecário tem como objetivo principal garantir a
organização, preservação, acesso e uso adequado das informações e documentos institucionais. A
natureza das atividades exercidas por esse cargo é predominantemente técnica e contínua, com rotinas
bem definidas, que não se enquadram em metas quantitativas ou indicadores de desempenho
individual passíveis de avaliação por meio de um Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

8.1.2. Além disso, o bibliotecário atua com foco na manutenção e atualização do acervo, no apoio à
pesquisa institucional e na prestação de serviços informacionais. Esses resultados se expressam mais
na qualidade do serviço prestado do que em metas numéricas. A aplicação do IMR poderia, inclusive,
gerar distorções na avaliação do desempenho, por não refletir com precisão as contribuições reais
desse profissional à instituição.

8.1.3. Por esse motivo, entende-se que a utilização do IMR neste caso não é adequada nem
necessária, considerando as especificidades da função e a natureza do serviço a ser prestado.

 

Do recebimento
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).

8.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246,
de 2022).

8.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto nº 11.246, de 2022)
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8.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

8.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

8.7.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato;

8.7.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros,
emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

8.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

8.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c
art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.12. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

8.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

8.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.13.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.13.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

8.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de pagamentos para a formalização dos
procedimentos de pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
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8.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação
8.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.17.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.18. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.19. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.20. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

8.21. O fiscal deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

8.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento
8.25. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

a)
b)
c)
d)
e)
f)
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finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)

      365

I = (6/100)

     365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

Forma de pagamento
8.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

8.27.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será
efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo
valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.

8.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.29.  Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:
I.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96,
e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando o serviço no código 6190 (Demais
serviços) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa; e

I.2. Imposto Sobre Serviços (ISS) previsto na Lei Complementar nº 116, de 31.07.03, enquadrando
o serviço no item 29.01 da Lista de Serviços anexa à referida Lei. Para efeito do disposto neste tópico
será observado o contido nos artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 116/03 (local do
estabelecimento prestador). 

II. Para efeito do disposto no tópico I, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas
dos tributos e os correspondentes valores, nos termos das respectivas legislações. Em caso de
descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção das alíquotas máximas previstas.

III. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico I, será aplicada a
retenção correspondente prevista na legislação em vigor. 

8.30. O serviço não está sujeito à retenção da contribuição previdenciária, posto que não há
enquadramento dentre as hipóteses listadas nos incisos dos artigos 111 e 112 da Instrução Normativa RFB
nº 2.110/2022;

8.31. considerando se tratar de contratação de serviço com cessão de mão de obra, a pessoa jurídica que
vier a ser contratada não poderá recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
conforme vedação dada pela Lei Complementar nº 123/2006 (art. 17, XII).
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9. DA REPACTUAÇÃO

9.1. O termo de contrato definirá as cláusulas de repactuação do contrato e dos custos decorrentes do
mercado, de acordo com o modelo padronizado e disposições normativas.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento MENOR PREÇO DO
ITEM.
10.1.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

10.2. Regime de Execução
10.2.1. O regime de execução do contrato será a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

 

10.3. Habilitação jurídica
10.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

10.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

10.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

10.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

10.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

10.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
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Geral da Fazenda Nacional.

10.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

10.5. Qualificação Econômico-Financeira
10.5.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

10.5.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

10.5.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);

10.5.2.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação;

10.5.2.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

10.5.2.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.5.2.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.5.3. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo IV deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é
superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

10.5.3.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa
ao último exercício social; 

10.5.3.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
deverá apresentar justificativas.

10.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

10.5.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

10.6. Qualificação Técnica
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10.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.6.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 

10.7. Qualificação Técnico-Operacional
10.7.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.7.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

10.7.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade
de os anos serem ininterruptos;

10.7.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME
nº 98/2022.

10.7.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

10.7.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

10.7.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

10.7.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

10.7.8. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do
qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº
14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 147.663,24 (cento e quarenta e sete mil, seiscentos e
sessenta e três reais e vinte e quatro centavos), conforme planilha de custos e formação de preços
(SACC 2778626) apostos na tabela abaixo:

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO 
(valor mensal

do posto)

VALOR
TOTAL

1 Prestação de serviços continuados
de bibliotecário, com dedicação

exclusiva de mão de obra.

16942 Posto 1 R$ 12.305,27
R$

147.663,24

TOTAL R$
147.663,24
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: SESSÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS;

II) Fonte de Recursos: 01000000000;

         III) Programa de Trabalho / PTRES: 167588;

         IV) Natureza da Despeza: 33.90.37.01;

V) Plano Interno: ADM APOIO.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E PENALIDADES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela mensal inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) do valor total do contrato;

2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória de até 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do contrato/objeto.

4. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

a)
b)

c)
d)
e)
f)
g)
h)

advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
pelas infrações previstas nas alíneas  “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”,
“c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida na alínea anterior.
Multa:

I.

II.

III.

IV.
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parcial do contrato/objeto que acarrete a extinção do contrato.

5. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, na  hipótese de recusa
em assinar o instrumento de contrato.

6. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo serviço, na  hipótese de
recusa em receber a ordem de serviço.

7. multa em percentual incidente sobre o valor da parcela inadimplida (valor mensal do
posto), limitada a 10% do valor global do contrato, durante a sua vigência, em decorrência das
infrações abaixo descritas, considerando os graus e percentuais indicados nas Tabelas 1 e 2:

Tabela 1

 
Tabela 2

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE

1 0,40% do valor da parcela inadimplida (valor mensal do posto)

2 0,80% do valor da parcela inadimplida (valor mensal do posto)

3 0,90% do valor da parcela inadimplida (valor mensal do posto)

4 1,00% do valor da parcela inadimplida (valor mensal do posto)

5 1,50% do valor da parcela inadimplida (valor mensal do posto)

6 4,10% do valor da parcela inadimplida (valor mensal do posto)

Item                                                                                                                           Descrição Grau Incidência

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequência letais; 6 por

ocorrência

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais; 6

por dia e por
posto de
serviço

03 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, conforme
Edital; 4 por

ocorrência

04 Permitir a presença de empregado sem crachá; 2

por
empregado e
por
ocorrência

05
Não promover a abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação,
no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da noticação 3 por dia

 Para os itens a seguir, deixar de:   

06 Registrar e controlar a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal; 1
por
funcionário e
por dia

07 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscalizador; 2 por
ocorrência

08 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente no prazo estipulado no
Termo de Referência; 1

por
funcionário e
por dia

09 Entregar os salários, vales-transporte e/ou vales-refeição nas datas avençadas; 5
por
ocorrência e
por dia

10 Efetuar a reposição de funcionários faltosos no prazo estipulado no Termo de
Referência; 2

por
funcionário e
por dia
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13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.12. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.

13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021).

13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

11 Cumprir quaisquer dos itens do Edital não previstos nesta tabela de multas; 2 por item e por
ocorrência

12 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. 3

por item e por
ocorrência

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

1)
2)
3)
4)
5)
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.15. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.16. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

13.17. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que
deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS
DA LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e
imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há necessidade de se atribuir qualquer tipo de
classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011

15. RELAÇÃO DE APÊNDICES E ANEXOS
15. RELAÇÃO DE APÊNDICES E ANEXOS
➪ Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar (ETP).

➪ Anexo I - Planilha de Custos e Formação de Preços e Memórias de Cálculo (documento no
formato excel).
➪ Anexo II - Declaração de licitante que optou ou não pela vistoria técnica.

➪ Anexo III -  Modelo de Proposta.

➪ Anexo IV - Modelo de Declaração de Contratos firmados com a administração pública e a iniciativa
privada.

ANEXO I

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS E MEMÓRIAS DE CÁLCULO

(documento no formato excel)

 

ANEXO II

MODELOS DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE LICITANTE QUE O OPTOU PELA VISTORIA TÉCNICA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____

 

Declaramos em atendimento ao previsto no Termo de Referência que, por intermédio do
representante legal da empresa ____________________, pretensa licitante, Sr(a)___________________,
RG n°______________ e CPF nº___________________, devidamente qualificado(a) para esse fim, esteve
presente na sede do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ e de que é detentor(a) das
informações relativas à execução dos serviços ora licitados, a serem executados nos municípios e
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endereços relacionados.

 

_________________, ____ de ____________ de ______

 

 

___________________________________
Assinatura

(representante da Administração)

 

___________________________________
Assinatura

(representante da Licitante)

 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------

 

DECLARAÇÃO DE LICITANTE QUE NÃO REALIZOU A VISTORIA TÉCNICA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/_____

 

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ sob o
nº________________________, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)_______________________, portador da Carteira de Identidade nº: _________ e do CPF nº:
__________, DECLARA, a completa e inteira responsabilidade na produção das propostas e o
compromisso de executar todos os serviços solicitados de acordo com o especificado no Termo de
Referência, reconhecendo a utilização de sua experiência técnica, para produção das propostas, como meio
alternativo ao comparecimento no TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ para avaliação de
execução dos serviços especificados.

 

_________________, ____ de ____________ de _____

 

 

___________________________________
Assinatura

(representante da Licitante)

 

ANEXO III
MODELO DA PROPOSTA

 

IDENTIFICAÇÃO

Razão
Social  

CNPJ  
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_______________________________________

Assinatura
(representante da Licitante)

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E
A INICIATIVA PRIVADA

 

Declaro que a empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ
(MF) nº ____________________, inscrição estadual/municipal nº _______________, estabelecida em
______________________, possui os seguintes contratos firmados com a Administração Pública e a
iniciativa privada:

* Conforme Anexo VII-B da IN 05 de 26/05/2017, considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já
executado.

 

Declaro que a empresa ___________________________ possui Patrimônio Líquido
superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e
iniciativa privada.

 

Local e data

 

______________________________________________

Endereço

 

UF: CEP:

E-
mail Fone:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE
VALOR

MENSAL DO
POSTO

VALOR
ANUAL

1 Bibliotecário 1   

TOTAL  

Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do contrato Vigência Valor global do contrato*
    
    
    
    

Valor total dos contratos  
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Assinatura e carimbo do emissor

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL HENRIQUE CARVALHO MERICIAS, Chefe de
Seção, em 09/10/2025, às 11:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS GABRIEL ARRAIS FERREIRA, Técnico Judiciário,
em 09/10/2025, às 11:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2824320 e o código
CRC 68786FD0.
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